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Preco diferente para compras no cartéo de crédito é constitucional

Existe em trémite proposta no sentido de permitir aos comerciantes que cobrem mais caro dagueles
consumidores que pagam com cartdo de crédito. Essa proposta ja é antiga e conta com muitos adeptos e
criticos,

Sob o ponto de vista constitucional, seria bastante razoavel cobrar pregos diferenciados daqueles que
pagam com cartdo de credito, ja que as administradoras cobram dos comerciantes em torno de 5% de
comissao pelo seu servigo, além de repassarem os créditos apos certo prazo. Vae dizer: o lojistarecebe
bem depois da compra com desconto de 5% no seu valor.

Se existe acréscimo no custo, bastante razoavel que haja o correspondente aumento no preco final.
Existe, portanto, relacéo |6gica entre o aumento no custo e a necessidade de repasse desse aumento ao
consumidor. Essa relacdo € condicao para ore conhecimento da constitucionalidade da distincéo.

O outro lado, entretanto, deve ser também analisado, ja que pagamentos em dinheiro costumam da
mesma forma trazer riscos para os comerciantes. As vendas no cartéo de crédito significam dinheiro
certo para o comerciante no final do més, no banco, sem os riscos decorrentes do transporte de valores.
Quando existe o recebimento em dinheiro, existe o risco de roubos, de notas falsas, etc..

A facilidade da compra com cartéo de crédito estimula as vendas, ja que muitos consumidores s tém
condic¢Bes de comprar dessa forma, ja que acabam rolando suas dividas para o futuro. A cobranca de
preco diferenciado nessa modalidade acarretara certamente a diminuicao desse tipo de transacéo.

A outraformaderolar adivida € através do cheque popularmente conhecido como pré-datado. Se, de
um lado, o fornecedor pode ndo pagar comissao pel os cheques, de outro aumenta bastante seu risco ja
gue ainadimpl éncia nessa modalidade de pagamento é significativa. Quando recebe com o cartdo, o
risco dainadimpléncia é passado para a administradora. O recebimento em cheques faz com que o risco
de inadimplénciafigue com o comerciante.

Existem também aquel es que repassam os cheques de clientes para empresas de factoring. Nesse caso,
além da comissao gque é cobrada, existira o risco de depdsito do cheque antes da data combinada com o
consumidor, fazendo surgir o dever de indenizar por parte do |gjista, nos termos da simula 370 do ST,
gue afirma que "caracteriza dano moral a apresentacéo antecipada de cheque pré-datado”.

Os comerciantes so sdo obrigados a receber pagamentos em dinheiro, tendo a liberdade de receber ou
naopor meio de cartdes de crédito ou cheques. A diversidade nas modalidades de pagamento, sem
duvida, incrementa as vendas. Quem opta apenas pelo recebimento em dinheiro tem menos risco, paga
mMenos comissao, mas, de outro lado, vende menos. Cabe a cada comerciante fazer a sua opcéo.
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Certamente se facultarem aos fornecedores a cobranca de val ores diferenciados nas compras com cartdes
de crédito alguns | gjistas continuaréo praticando os mesmos precos, sem distin¢cdo. Sem duvida estes
teréo a preferéncia do consumidor e incrementardo suas vendas. Na préatica, esse tipo de diferenciacéo
tende a ndo pegar.

N&o cabera distincéo na cobranca de val ores daquel es que pagam com cartdo de débito, ja que a Gnica
vantagem gque a modalidade traz ao consumidor € a de ndo ter que carregar na carteira grandes valores. O
valor do pagamento é debitado imediatamente na contado cliente. Nessa situacdo nédo existe motivo para
a discriminagao.

Naverdade, é a unificacéo das bandeiras dos cartdes em um unico terminal que melhorard a vida dos
fornecedores. 1sso permitird umamaior concorréncia entre as empresas do setor e, consequentemente,
reduzira o custo dos | gjistas que hoje tém que ter diversas maguinas e pagar diferentes comissdes paraa
utilizac&o dos cartdes. I niciativas nesse sentido tambéem estéo em tramitagéo.

A distincdo de precos para aquel es que compram com cartdo de crédito é constitucional, mas o préprio
mercado tende a rechagar esse tipo de iniciativa, que prejudica o bolso dos consumidores.
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